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Resumo: Empreendedorismo, globalização e inovação não são mais temas distantes da nossa 
realidade. Pelo contrário, progressivamente a tecnologia e novos modelos de gestão evoluem e 
ganham mais espaço na sociedade, em uma corrida pela eficientização processual. É nesse contexto 
em que o presente trabalho foi desenvolvido, tendo como ponto focal a Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), objetivando analisar suas práticas empreendedoras de gestão frente a 
aspectos facilitadores e dificultantes no contexto de uma Universidade Pública no Nordeste. 
Segundo Valadares e Emmendoerfer (2015), “o empreendedorismo é uma dessas noções que tem 
sido empregada no setor público, como forma de criar valor para os cidadãos”, o que expõe  a 
necessidade dos gestores públicos se tornarem verdadeiros empreendedores, dado que a 
universidade pública não exerce apenas a função de desenvolver profissionais capacitados, mas, 
sim, a de assumir seu papel como ator social, conforme explícito na Hélice Tríplice (universidade-

indústria-governo), a qual “foca a universidade como fonte de empreendedorismo, tecnologia e 
inovação” (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017) admitindo a busca por novas alternativas para a quebra 
de paradigmas no contexto social em que o ambiente público está inserido. Nesse contexto, foi 
utilizado como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica, caracterizando a importância  
dessa gestão empreendedora universitária, através da observação e análise nesse âmbito no 
decorrer dos anos, assim como a pesquisa de campo, compondo a parte qualitativa deste material, 
na qual foram aplicados questionários com um grupo de gestores da UFPE, a fim de atender aos 
principais objetivos deste trabalho, e entender qual a visão dos mesmos sobre esse movimento que 
vem acontecendo. Logo, concluímos que tal temática tem grandiosa relevância para o contexto 
social, profissional e acadêmico, à luz do empreendedorismo regional, evidenciando a UFPE nesse 
processo. 

Palavras-chave: Gestão. Empreendedorismo. Inovação. UFPE. 
 

Abstract: entrepreneurship, globalization and innovation are no longer distant themes from our 
reality. On the contrary, technology and new management models are progressively evolving and 
gaining more space in society, in a race for process efficiency. It is in this context that the present 
work was developed, having as its focal point the Federal University of Pernambuco (UFPE), aim-
ing to analyze its entrepreneurial management practices facing the facilitating and difficult aspects 
in the context of a Public University in the Northeast. According to Valadares and Emmendoerfer 
(2015), “entrepreneurship is one of those notions that has been used in the public sector as a way of 
creating value for citizens”, which exposes the need for public managers to become true entrepre-
neurs, given that the university public service not only develops skilled professionals, but rather 
assumes its role as a social actor, as explicit in the Triple Helix (university-industry-government), 
which “focuses on the university as a source of entrepreneurship, technology and innovation 
”(ETZKOWITZ; ZHOU, 2017) admitting the search for new alternatives for breaking paradigms in 
the social context in which the public environment is inserted. In this context, the bibliographic re-
search was used as a methodological procedure, characterizing the importance of this entrepreneur-
ial university management, through observation and analysis in this field over the years, as well as 
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field research, composing the quantitative part of this material, in which it was applied. question-
naires with a group of managers from UFPE, in order to meet the main objectives of this work, and 
understand their view of this movement that has been happening. Therefore, we conclude that this 
theme has great relevance for the social, professional and academic context, in the light of regional 
entrepreneurship, highlighting the UFPE in this process. 

Keywords: Management. Entrepreneurship. Efficiency. UFPE.  

INTRODUÇÃO 

“O empreendedorismo é uma dessas noções que tem sido empregada no setor público, como 
forma de criar valor para os cidadãos. Essa noção sinaliza a necessidade dos gestores nas 
organizações públicas desenvolverem uma Orientação Empreendedora (OE) voltada para a 
capacidade de se adequar e de inovar frente às novas demandas do setor público (MILLER,1983; 
COVIN; SLEVIN, 1991; LUMPKIN; DESS,1996 apud VALADARES, EMMENDOERFER 
2015). 

Na era da contemporaneidade, o ambiente inovador, empreendedor faz-se cada vez mais 
necessário nas universidades por ela apresentar sinais de busca de mudanças que garantisse 
eficiência dentro do que essa instituição representa. 

Diante disso, surge o questionamento de como, de qual forma e quais maneiras se pode 
chegar ao estabelecimentos desses meios como parte de uma constituição de um setor público que 
sofre paradigmas e indagações de que esses procedimentos não possuem uma direção para esse 
campo. 

Desse modo, este presente trabalho busca entender os aspectos facilitadores e dificultantes 
para a promoção de práticas empreendedoras no setor público, com o intuito de compreender 
algumas alternativas para uma resolução ou um rota para que tais medidas sejam incorporadas de 
uma forma eficiente elevando o grau, assim, da instituição pública, com base no relato dos próprios 
entrevistados. 
 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Burocracia 

 

Ao analisar o desenvolvimento histórico global, o alto teor de conhecimento contemporâneo e a 
emergência dos processos organizacionais, marcados pelo crescimento da era industrial, podemos 
dizer que, a cada década, as tais se tornam mais e mais complexas, principalmente, ao olharmos 
para as novas descobertas teóricas e científicas sobre as particularidades dos grupos, indivíduos e 
diversidade no âmbito dessas (FARIA; MENEGHETTI, 2010). Nesse contexto, “Mannheim define 
organização como um tipo de cooperação no qual funções de cada parte do grupo são precisamente 
pré-ordenada e estabelecidas há uma garantia de as atividades planejadas serão executadas sem 
maiores ficções” (MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 1980). 
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Ou seja, os autores manifestam uma visão na qual atribui ao modelo ideal de organização um 
sistema de ordenamento metódico, entendido como burocracia (MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 
1980). Tendo em vista tal afirmação, podemos encontrar raízes de entendimento nos estudos de 
Max Weber, ao relembrar seus achados no século passado, quando desenvolveu os conceitos sobre 
a burocracia, no período em que vigorava a administração clássica. Para ele, um ambiente 
organizado fomentava a eficiência, ao passo que se instaurava uma racionalização das partes na 
organização, a qual determinava normas e procedimentos para a realização das atividades visando, 
assim, alcançar uma maior lucratividade. Pode-se dizer que esse pensamento causou uma grande 
revolução para a época, e vigora até os dias de hoje em variados contextos, seja em empresas 
públicas ou privadas (OLIVEIRA, 1970; FARIA; MENEGHETTI, 2010). 

Logo, é possível caracterizar o termo burocracia como um procedimento que requer ou se 
estabelece de acordo com a autoridade aplicada que a exerce, a qual foi definida por Weber através 
de três tipos, sendo elas: carismática, tradicional e a racional-legal. Estas, por sinal, estabelecem 
perfis determinantes em relação ao tipo de gestão vigente, pois cada uma possui pontos específicos 
que as determinam e localizam estruturalmente. Sendo assim, Motta e Pereira (1980) afirmam que 
a burocracia estabelece uma "tentativa de formalizar e coordenar o comportamento humano". 

Quando foi desenvolvido, tal conceito quis passar à sociedade uma forma de solução ao 
modelo organizacional, na busca de estabilizar e contornar situações desgastantes através da 
eficientização. Diante disso, foram coordenados projetos processuais nos quais o comportamento 
dos trabalhadores não afetasse a produção, de modo que, por exemplo, os trabalhadores X e Y, 
ainda que apresentassem desavenças (fatores pessoais), conseguissem desenvolver suas atividades 
com máxima produtividade, o que demonstra um aspecto da racionalização, ao não considerar 
fatores intrínsecos individuais impactando no trabalho e rendimento dos funcionários (MAIA; 
PINTO, 2007). 

Dessa forma, refletir sobre esse modelo e seus impactos continua sendo pauta importante 
para os grandes pesquisadores do tema, pois a proposta de Weber é referência nesse campo de 
estudo. Entretanto, críticos ressaltam que nunca, de fato, esse modo de pensar a organização se 
concretizou em sua completude, dada a ocorrência de falhas e demandas que não seriam supridas. 
Além disso, eles alegam que a burocracia torna o ambiente monótono, como afirma Merton, por 
exemplo (OLIVEIRA, 1970; MAIA; PINTO, 2007; MOTTA; BRESSER-PEREIRA, 1980). 

Este último desenvolve seu pensamento e estudos, paradoxalmente, alegando que, na 
verdade, a burocracia gera ineficiência por não possuir flexibilidade e abertura aos 
questionamentos dos seus subordinados, promovendo uma cultura organizacional presa a uma só 
rotina e procedimentos repetitivos, os quais não acompanham as evoluções que o mundo apresenta 
com o passar dos anos, como a inserção de novos métodos inovadores, tecnologias e abordagens no 
executar das atividades, o que levaria a uma otimização de tempo e recursos, por exemplo 
(MOTTA; PEREIRA, 1980). 
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Empreendedorismo 

 

Ser criativo está sendo uma das competências mais buscadas por grandes parte da população do 
ramo dos negócios, e essa importância se leva à busca pelo sucesso na ação empreendedora, a qual 
está se expandindo de forma visível neste século, dado que esse campo é uma linha, de certa forma, 
recente, quando comparada às medidas no  meio organizacional. Dessa forma, o empreendedorismo 
“passou a ser uma competência básica para o alcance dos objetivos dos atores presentes no 
mercado” (VALADARES; EMMENDOERFER, 2015). 

Nesse ínterim, a abordagem econômica foi fundada pelo econômico Richard Cantillon, 
compreendendo que empreendedor era aquele que aproveitava as oportunidades, com a premissa de 
obter lucros, assumindo os riscos envolvidos (FILION, 1997, 1999 apud SOUZA 2001). Em seguida, 
veio Jean Baptista Say, sendo considerado o pai do empreendedorismo, que caracteriza o 
empreendedor como um agente de mudança, agrupando ao seu conceito o termo inovação (FILION, 
1997, 1999 apud SOUZA 2001). Seguindo o viés de Baptista Say sobre ser um agente de mudança, 
questiona-se: o que pode ser interpretado dentro de um campus universitário como práticas 
empreendedoras? O que determinaria o mudar dentro de um ambiente que existe e atua de uma forma 
específica há muito tempo? É notório que o empreendedorismo, como um conceito estabelecido 
dentro desse meio organizacional, abrange e pode capacitar milhares de profissionais neste mercado. 

Dessa forma, a incorporação do empreendedorismo nas universidades públicas é um fator a ser 
levado em consideração, por estimular várias categorias estritamente importantes no atores desse 
ambiente acadêmico em que estão inserido. É importante frisar que esse meio traz mecanismos 
facilitadores, como a proatividade, criatividade e inovação, por exemplo, os quais, nessas relações, 
podem unir ou diminuir a distância entre o setor produtivo e educacional (SOUZA et al., 2016).  

Essa união promoveria uma importante melhoria na capacitação dos discentes para o mercado de 
trabalho, com possíveis alternativas de soluções e apoio técnico aos  mesmos no sistema social e 
trabalhista presente, dessa forma, melhorando o contexto empregatício brasileiro. Shumpert, 
pesquisador na área de inovação, em seus estudos, afirmou sobre essa questão de como é possível 
observar esse grau de mudança, mesmo em algo que é engessado. Essa propulsão àquilo que é novo e 
promove um novo olhar para o trabalho interno à organização é o chamado intraempreendedorismo, o 
qual será apresentado posteriormente.  

Segundo Valadares e Emmendoerfer (2015), “o empreendedorismo é uma dessas noções que 
têm sido empregadas no setor público como forma de criar valor para os cidadãos”, o que expõe a 
necessidade dos gestores públicos se tornarem verdadeiros empreendedores, dado que a universidade 
pública não exerce apenas a função de desenvolver profissionais capacitados, mas, sim, a de assumir 
sua posição de ator social.  

Podemos dizer que ser ator em um contexto de interação entre elementos-chave para uma maior 
eficiência não é algo tão rápido, porque requer um envolvimento de todos e estratégias para que tal 
modelo seja aceito e estabelecido como fator de mudança ou de atualização dos mecanismo que já são  
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usados. Logo, requerer tal movimento revela alguns passos a serem seguidos, de tal forma que, se 
admitidos e estudados, o objetivo desejado pelos gestores que buscam tal instrumento para sua esfera 
corporativa serão alcançados. Sendo assim, expor a importância de que existem vários caminhos e que 
a introdução do empreendedorismo no setor público pode melhorar faz transcender o que determina 
uma instituição (SOUZA et al., 2016; SOUSA; JÚNIOR, 2010).  

As mudanças que o mundo está desenvolvendo, com os novos aspectos sendo introduzidos nos 
campos organizacionais, demandam dos gestores, participantes e envolvidos no mundo corporativo, 
novas competências para que eles estejam aptos a esse meio que está sendo incorporado no cenário 
atual (SOUSA; JÚNIOR, 2010).  

O empreendedorismo é, portanto, uma ponte que é usada para inovar e elevar a competência em 
decorrência das mudanças, as quais são introduzidas com os novos aprimoramentos das formas e 
medidas para uma determinada atribuição. Ela é usada como uma forma diferenciada para obter maior 
eficácia na ação (BAGGIO; BAGGIO, 2014).  

O contexto brasileiro apresenta inúmeras divergências e problemas de atraso em relação a temas 
como este. O empreendedorismo, se for analisado e comparado com outros países, chegou a ser 
instaurado somente na década de 80, nacionalmente, estudado na universidade Getúlio Vargas (São 
Paulo). 

Intraempreendedorismo 

 

Segundo Lapolli e Gomes (2017), intraempreendedorismo configura-se pela busca de 
alternativas para melhorar a eficiência de um ambiente, seja público ou privado, o que se tornou 
primordial pela incidência de alto nível de competitividade dentro dessa esfera, a qual poderia mudar 
de uma forma sutil, dissolvendo medidas estratégicas, estagnando um contexto que engloba as 
organizações de forma unitária, que se delimita por meio de um caminho predestinado e prescrito há 
muito tempo, seguindo sempre uma mesma linha de conduta e normas que regem e determinam as 
condições e passos de processos e métodos que devem ser aplicados em um meio de trabalho. 

Com o pensamento objetivo de rever e melhorar algo que já existe, o intraempreendedorismo 
entra como uma solução desse impasse, sendo definido, portanto, como uma inovação, seguindo a 
noção de um ambiente organizacional que requer reparos para que a produtividade seja ampliada em 
outro nível positivamente. Esse caminho tem sido usado nas últimas décadas de forma notoriamente 
visível, em decorrência dos meios competitivos (CARRINGTON; RODRIGUES; MELO, 2016). 

Seguindo essa linha de raciocínio, o intraempreendedorismo é discutido e desenvolvido entre as 
últimas décadas do século XX, mais precisamente na década de 1970, para desenvolver uma esfera de 
criatividade com maior inovação e tomadas de decisões fora da zona de conforto, propondo a 
predisposição ao risco. Gifford Pinchot (1989 apud LAPOLLI; GOMES 2017) cria esse conceito 
estabelecendo a percepção de que no ambiente organizacional há empregados, subordinados que 
possuem características intraempreendedoras, e que apresentam o empreendedorismo englobado em 
suas linhas de raciocínio para o desenvolver de seus trabalhos. As mesmas são as linhas-chave para  
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uma estratégia correta e estabelecimento de um comportamento intraempreendedor. 
Inovar, assumir riscos e criatividade são subdivisões que definem as características básicas do 

que seria empreender, revelando para muitos um dos requisitos para ser um gestor, possivelmente, do 
setor privado, não do público. No entanto, é curioso indagar se o papel do mesmo se dá seguindo 
estritamente regras, normas e procedimentos rotineiros, porque, dessa maneira, seria quase impossível 
desenvolver uma ação inovadora. Zahra e Wright (2011) afirmam, inclusive, que para que o 
empreendedorismo possa influenciar a prática gerencial das políticas públicas, é necessário haver uma 
mudança substantiva no foco, conteúdo e métodos de pesquisa sobre empreendedorismo (LAPOLLI; 
GOMES, 2017). 

Primeiramente, a facilitação das práticas empreendedoras requer, antes de tudo, um 
reconhecimento da importância do intraempreendedorismo para o alcance  dos objetivos, promoção 
da satisfação no trabalho e, consequentemente, uma maior eficientização dos processos. Logo, essas 
medidas que buscam os meios alternativos para o meio empreendedor quebram paradigmas que para 
muitos estavam solidificados. Para além disso, conforme alega (PESSOA, OLIVEIRA 2006 apud  
LAPOLLI, GOMES 2017), “o intraempreendedor tem a necessidade de reconhecimento por parte de 
seus superiores e pela própria sociedade, vontade de aumentar o status e de ser respeitado pelos 
amigos e pela família”, o que nos faz perceber que tal questão perpassa por questões muito mais 
profunda, como gestão das emoções, sentimentos e necessidades de autorrealização. 
 

Inovação 

 

Pode-se dizer que determinar o ser ou não inovador leva à compreensão de que a inovação é 
uma peça que delimita o processo empreendedor dentro e/ou fora de um negócio. Sendo assim, 
segundo Schumpeter, "o desenvolvimento é possível quando ocorre inovação”. Existem, segundo ele, 
cinco diferentes tipos de inovação, sendo elas: 

introdução de novos produtos no mercado ou de produtos já existentes mas melhorados; ii) 
novos métodos de produção; iii) abertura de novos mercados; iv) utilização de novas fontes de 
matérias-primas; e v) surgimento de novas formas de organização de uma indústria 
(VASCONCELOS, WILKINSON, AMÂNCIO, 2008).  

Desde a incidência desses estudos, a inovação tem ganhado cada vez mais relevância para o 
cenário econômico em que o mundo contemporâneo se encontra. Desse modo, Schumpeter, grande 
estudioso do tema, afirma que “o empreendedor pode também inovar dentro de negócios já existentes, 
sendo possível ser empreendedor dentro de empresas já constituídas” (LAPOLLI; GOMES 2017). 
Essa inovação, porém, não precisa ser, necessariamente, radical e/ou disruptiva. Pelo contrário, as 
incrementais, de igual modo, possuem essencial relevância, e têm trazido importantes considerações 
para o campo tácito e teórico.  

Nesse contexto, podemos dizer que mudança é uma palavra que, em diversos contextos, assusta 
muitas empresas, dada a sua propensão ao risco. É válido citar aqui um importante nome da  
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administração clássica, Henry Ford, o qual, diante das dificuldades encontradas com o novo, ao propor 
ao mercado o seu produto, tomou decisões que poderiam, hoje, ser revistas e trazer uma outra 
realidade à sua empresa, se ele aceitasse, por exemplo, que um só modelo automotivo (o modelo T) 
ofereceria aos seus concorrentes uma oportunidade de variabilidade. No entanto, é incontestável sua 
importante contribuição à escola da administração e o incentivo às mudanças.  

É viável dizer que inovação, por si só, sempre será um componente que precisará estar sendo 
atualizado dentro do meio organizacional, absorvendo ou criando mecanismos na e para a sociedade 
como meios que possuem um conteúdo que facilitem as práticas de trabalho em determinada situação. 
Um exemplo claro do que dantes fora exposto seria o uso da rede social WhatsApp dentro da esfera 
organizacional, dado que o aplicativo de comunicação transformou as ligações telefônicas em algo 
ultrapassado, ao passo que sua instantaneidade pode gerar uma comunicação mais efetiva.  

O ponto principal desta observação é sobre como melhor se adaptar e absorver os conjuntos de 
informações e atividades que possam auxiliar a instituição inovar. Essa é uma questão de ampliação 
dos horizontes, abrindo caminhos para nos levar a chegar com maior facilidade e eficiência nos 
resultados desejados para o sucesso que tanto se almeja.  

Nessa perspectiva, o ambiente público vem se modernizando com o passar dos anos. É válido 
destacar, porém, que a reforma gerencial aconteceu apenas nos anos 90 e, apesar de ter começado, ela 
não foi concluída por apresentar várias etapas para que a administração pública no país se tornasse 
totalmente eficiente. Além disso, a forma que as políticas públicas são demonstradas no Brasil deixam 
a desejar, pois podem ser bastante ampliadas no quesito de campos de atuação e desenvolver melhores 
outputs à sociedade brasileira.  

As universidades públicas de todo país necessitam buscar novos métodos inovadores. Não no 
sentido de mudar sua esfera por completo, mas, sim, desenvolver-se com uma maior eficiência, 
adequando-se ao que o mundo contemporâneo demanda em uma era do conhecimento. Dessa forma, 
desenvolver novas formas de procedimentos é primordial. Para além de adaptar métodos, é necessário 
para o contexto abrangente uma forma mais diretiva e perspicaz de pensar suas atividades. 
 

Modelo Hélice tríplice 

 

A Hélice Tríplice compreendida pelos atores – universidade, indústria e governo – é um modelo 
mundialmente reconhecido, quando discutidos temas de relacionamento e interações entre os setores 
econômicos e a importância da junção dessas três esferas no âmbito de desenvolvimento nacional, 
através da inovação e empreendedorismo. Até porque, todos esses, separadamente, desempenham 
papel crucial para a qualificação e gestão social e econômica do país (MINEIRO et al., 2018). 
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Figura: Modelo da Hélice Tríplice 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: retirado de Etznowitz e Zhou, 2017. 
 

 

Definimos a Hélice Tríplice como um modelo de inovação em que a universidade/
academia, a indústria e o governo, como esferas institucionais primárias, interagem 
para promover o desenvolvimento por meio da inovação e do empreendedorismo. No 
processo de interação novas instituições secundárias são formadas conforme a 
demanda, isto é, “organizações híbridas”. A dinâmica das esferas institucionais para 
o desenvolvimento em uma hélice tríplice sintetizam o poder interno e o poder 
externo de suas interações. No entanto, a dinâmica para desenvolver uma Hélice 
Tríplice regional provém de “organizadores regionais de inovação” e “iniciadores 
regionais de inovação (ETZKOWITZ; ZHOU, 2007). 
 

Uma sociedade civil vibrante é a base da Hélice Tríplice ideal, com interações entre 
universidade, indústria e governo como esferas institucionais relativamente 
independentes (ETZKOWITZ; ZHOU, 2017). 

 

Dito isto, entende-se que as parcerias estabelecidas entre esses atores são de extrema 
importância para a sociedade como um todo, pois, através delas, é possível sanar muitas dificuldades 
e dores sociais, como a vulnerabilidade nas áreas da educação e saúde, por exemplo (KAPPEL; 
SENO; SOUSA, 2017). Nesse contexto, podemos avaliar facilitações e dificuldades que as 
universidades estão passando através da união entre o governo e as indústrias, permitindo-se atuar não 
apenas no âmbito da pesquisa e ensino, como também na preparação de futuros profissionais em 
sintonia com variados segmentos de mercado.  

Nesse contexto, ao assumir a seguinte frase“a Hélice Tríplice é um processo em 
desenvolvimento contínuo; sua meta é criar um ecossistema para inovação e 
empreendedorismo” (LAPOLLI, GOMES 2017), admitimos que desenvolver o empreendedorismo 
dentro de uma esfera pública é necessário, primeiro para analisar e se posicionar mediante o contexto 
no qual está inserida, assim como para vencer as dificuldades com soluções eficazes no cenário do 
ambiente público brasileiro. 
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METODOLOGIA 

 

Contundentemente, este trabalho utilizou-se de dois tipos de abordagem metodológica para sua 
formulação, a saber: I. pesquisa bibliográfica; II. pesquisa de campo. A primeira se deu através da 
busca por referenciais teóricos que sustentassem e embasassem o que fora proposto, por intermédio 
de artigos, livros, teses, dissertações etc. Já o segundo instrumento foi a aplicação de um questionário 
na realização de entrevistas semiestruturadas. Desta maneira mais específica, a fase bibliográfica 
preocupa-se em analisar documentos científicos (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009). 

Já a segunda metodologia tem como princípio a coleta de dados e informações através da 
pesquisa em campo, em busca de seu público. Esse tipo de trabalho 

 

Permite a aproximação do pesquisador da realidade sobre a qual formulou uma 
pergunta, mas também estabelecer uma interação com os “atores” que conformam 
a realidade e, assim, constrói um conhecimento empírico importantíssimo para 
quem faz pesquisa social. [...] A pesquisa social trabalha com gente e com suas 
realizações, compreendendo-os como atores sociais em relação, grupos específicos 
ou perspectivas, produtos e exposição de ações (MINAYO, 2013). 

 

Como justificativa para a utilização de ambos procedimentos metodológicos, estão os 
argumentos direcionados às sutilezas do âmbito empírico experiencial, assim como a necessidade de 
consultar a literatura que expõe as perspectivas ordenadas e analisadas sistematicamente, repletas de 
conhecimentos testados e comprovados cientificamente. 

Sendo assim, o trabalho também assume como referência o raciocínio lógico de Gil (2008), o 
qual referencia os procedimentos sistemáticos e racionais, de modo a levar à obtenção de insumos 
expressivamente significativos, os quais fornecem respostas aos problemas e questionamento em 
pauta. 

A primeira fase da formulação deste trabalho focou na realização de leituras de livros, artigos, 
dissertações, e teses de doutorado até chegar à compreensão dos conceitos do tema escolhido, 
destrinchando-o de maneira didática na formulação do referencial teórico – fase bibliográfica. Dessa 
maneira, foram classificados os aspectos da burocracia, empreendedorismo, intraempreendedorismo e 
inovação, em uma concepção voltada à esfera pública. 

Já na fase posterior, debruçamo-nos sobre a pesquisa de campo, através do contato presencial 
com gestores públicos da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE, realizando as entrevistas 
semiestruturadas, com um roteiro de questões. Nesse momento da pesquisa buscou-se compreender 
os aspectos facilitadores e dificultantes do intraempreendedorismo no setor público entre suas 
nuances, a fim de obter um melhor detalhamento e riqueza para o trabalho, pois “na pesquisa 
qualitativa, a interação entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados tem relevância. Todo empenho é 
investido para que ‘o corpo e o sangue da vida real componham o esqueleto das construções 
abstratas” (MALINOWSKI, 1984 apud MINAYO, 2013). 
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Em um terceiro momento, foi realizada a análise das respostas, levando-nos à compreensão do 
que fora buscado como objetivo deste artigo. Os gestores universitários neste estudo não foram 
identificados para preservar seu direito ao anonimato, sendo chamados de “E” seguido de um número 
(exemplo: E1 – Entrevistado 1), e a coleta de dados aconteceu por meio de perguntas objetivas e pelo 
modelo Likert, para maior abrangência dos casos estudados. 
 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

Conforme fora supracitado, a coleta de dados ocorreu através de entrevistas semiestruturadas, 
de forma presencial conforme disponibilidade do entrevistado. A seguir encontram-se as análises 
realizadas por intermédio das respostas obtidas. 

Entrevista 1 

 

Esse(a) coordenador(a), de faixa etária de quarenta e cinco anos, docente, formado em 
arquitetura, trabalha na universidade há cerca de catorze anos, e está na função atual por quase quatro 
anos. Ele respondeu às questões com base na sua vivência profissional e relatou aspectos que 
poderiam facilitar e/ou dificultar as práticas empreendedoras de gestão na instituição pesquisada. 

Na universidade pública, o Entrevistado 1 (E1) entende que as práticas empreendedoras dentro 
da instituição dependem do profissional, ou seja, há pessoas que preferem as normas mais 
estritamente e outros que não exigem tanto isso. Em relação às práticas, na sua opinião, acha que 
devem vir do gestor geral da universidade para os coordenadores e diretores dos centros, e que 
muitos servidores deixam de ocupar esses cargos justamente em razão do medo de toda a burocracia. 

Segundo o E1, os aspectos facilitadores para introdução das práticas empreendedoras de gestão 
no setor público são: “agilidade dos processos”, acredita que assim os processos desenvolvem-se de 
forma melhor e eficiente; e “a comunicação”. Por sua vez, quanto aos aspectos dificultantes, tem-se: 
falta de conhecimento dessas práticas e falta de vontade de querer utilizar essas práticas. Segundo ele, 
“tem que ter gente que queira fazer, que acredite nas práticas, possa querer praticar no setor no dia a 
dia, e possa contribuir para o futuro, para que assim ocorra a efetivação no setor público”. 

Englobando aspectos para contribuição, a fim de que as práticas se desenvolvam no setor 
público, apresentam-se: estímulo de autonomia dos servidores, flexibilidade de uma forma explicado, 
cultura empreendedora, prática criatividade e inovação, permanência limitada de cargos, reuniões 
periódicas abertas com grupos de servidores, estímulo ao comportamento intraempreendedor através 
de desafios, pessoais (pares, chefes, subordinados), novos desafios indicou na forma de grande 
relevância, para que se desenvolva tolerância a erros tem que ocorrer com um feedback para que não 
se pratique novamente o mesmo erro, apoio a ação empreendedora na instituição política não tão 
relevante, de estímulo ao comportamento intraempreendedor recompensando o comportamento 
diferenciado não acha que recompensando seja interessante dentro do trabalho. 
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Essas são as formas que, de acordo com o E1, podem ser um fator que dificulte a ação, alto 
grau de burocratização, falta de controle de recursos, regulação e prestação de contas em massa 
podem atropelar as situações, o preconceito de inovar, assumir riscos dentro de uma esfera 
consolidada. Segundo o respondente, são poucos que assumem riscos e, além disso, hierarquia 
excessiva é indicada como fatores dificultantes de elevada posição. 

Por sua vez, não acha tão dificultante tais aspectos: falta de concorrência, apego às regras que 
dependem de quem vai aplicar, apego às normas e procedimentos, a instituição não propiciar as 
pessoas sentirem-se participantes e conhecedoras do negócio principal da instituição. Para o 
entrevistado a instituição até tenta participar, mas são poucos que querem ouvir, tantos processos para 
atividades executadas diariamente na universidade, processos burocráticos, pessoas (pares, chefes, 
subordinados), e novos desafios aponta como não dificultante nesse eixo. 

Entrevista 2 

 

O Entrevistado 2 (E2) é coordenador com tempo de três meses e meio. Na universidade possui 
oito anos e meio trabalhando e tem formação em economia. Ele não se identifica com sua função e, 
na universidade, com as práticas empreendedoras de gestão. O respondente E2 não soube informar o 
que facilitaria e o que dificultaria no setor público em relação às práticas empreendedoras. Dentro da 
esfera da instituição, observa como meios para a eficiência geral a propagação de incentivos corretos 
para as pessoas e agentes tomarem melhores decisões de que o setor público carece. 

Para o entrevistado E2, os “aspectos facilitadores” com maior importância para introdução 
dessas práticas no setor público foram: cultura empreendedora baseada na inovação, prática da 
criatividade, prática da inovação, estímulo ao comportamento intraempreendedor através de desafios, 
estímulo ao comportamento intraempreendedor recompensando o comportamento diferenciado, apoio 
à ação empreendedora na instituição e novos desafios. 

Desse modo, o estímulo à autonomia dos servidores, flexibilidade, práticas de  tolerância a 
erros pessoais (pares, chefes, subordinados) precisam de pessoas de uma forma aberta e transparente. 
É válido destacar que a política de permanência limitada de cargos e reuniões periódicas abertas com 
grupos de servidores foi observado como fatores que não agregariam. 

Logo, formas que, de acordo com E2, possam ser um fator que dificulte a ação empreendedora, 
são: alto grau de burocratização, falta de concorrência e processos burocráticos foram mencionados 
como elementos-chaves que dificultam o processo. Por fim, algumas situações como não 
necessariamente um fator que dificulte seriam: falta de controle de recursos, não saber a regulação e 
prestação de contas em massa, instituição não propiciar às pessoas sentirem-se participantes e 
conhecedoras do negócio principal da instituição, hierarquia excessiva, apego às regras e tantos 
processos para atividades executadas diariamente na universidade. 
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Entrevista 3 

 

Por fim, o Entrevistado 3 (E3) atualmente é Diretor(a) de um dos centros da universidade e 
respondeu de acordo com sua experiência na gestão, relatando pontos facilitadores e dificultantes da 
ação empreendedora na universidade pública decorrente do centro que exerce a função. 

Segundo ele (a), de acordo com a vivência no cargo atual, foram identificadas práticas 
empreendedoras dentro de alguns processos na própria diretoria, mas há uma certa situação de inércia, 
a qual não é fácil empreender, devido os trâmites internos burocráticos à cultura de permanência. 

Para E3 o que facilita as práticas empreendedoras no setor público seria a ressonância dos 
processos em outras instâncias, além do que deveria ter um respaldo da administração central para que 
isso funcionasse. Porém, em primeiro lugar seria preciso uma mudança de cultura para que isso 
ocorresse, como a prática de muito diálogo, treinamentos e aberto a questionamento de como as 
situações são feitas. A lei que rege a administração pública no país trava muito e, então, seria preciso 
discutir essas questões, porque se causa ou se concentra o trâmite, digamos, linear, em todas  as 
etapas, então pode modificar em uma e esbarrar em outra; portanto, necessita de uma mudança de 
cultura. É preciso se pensar muito, com foco nas pessoas enquanto flexibiliza as leis. Tem que ter uma 
comunicação e uma resposta sobre isso, o que acaba melhorando o contexto. 

Segundo a (o) gestor (a), aspectos com maior relevância que facilitariam esse caminho seriam: 
estímulo à autonomia dos servidores, flexibilidade, prática da criatividade, a inovação, apoio ação 
empreendedora na instituição, o que é importante, mas depende  da resposta da comunidade (a gestão 
abre caminhos, porém a resposta vem da comunidade) pessoas (pares,chefes, subordinados). Sem 
pessoas nada iria existir na organização. A outra questão seria a política de pertencimento, o qual 
apregoa a prática de novos desafios, pelo menos para novos experimentos, o estímulo ao 
comportamento intraempreendedor através de desafios, todavia, fundamentalmente, deve haver um 
preparo sem improvisação. 

Formas que, de acordo com ele (a), possam ser um fator que dificulte a ação seriam:  alto grau 
de burocratização, falta de concorrência, falta de controle de recursos regulação, prestação de contas 
em massa tem de ser de forma clara, o preconceito de inovar, hierarquia excessiva, tantos processos 
para atividades executadas diariamente na universidade, pessoas (pares, chefes, subordinados) 
depende do grupo e de como traz as respostas às ações dos gestores, a instituição não propiciar as 
pessoas sentirem-se participantes e conhecedoras do negócio principal da instituição, e citou duas 
como não dificultantes, mas necessárias para que tudo ocorra sem problemas, apego às normas e 
procedimentos com equilíbrio sem ter um respaldo legal para poder quebrar uma  norma,  assumir 
riscos dentro de uma esfera consolidada é necessário , se impacta qual  o limite apego às regras com 
cuidado. 
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CONCLUSÃO 

Decorrentes dos achados, por meio das entrevistas, vê-se que tais mecanismos de facilitação ao 
empreendedorismo e neutralização dos fatores dificultantes são buscados, e que os gestores, por si só, não 
determinam que possa vir somente deles essa prática, pois esta requer uma ação conjunta da comunidade 
como resposta, assim como visam responder se está de acordo ou não a viabilidade desses processos. 
Dessa forma, busca-se entender, com base no referencial teórico explícito no presente artigo, o que trouxe 
diferentes conceitos e sentidos que englobam a esfera de um ambiente que a universidade representa. 

Entende-se que o movimento de mudança, eficiência que o ambiente público tanto busca, engloba 
situações específicas que precisam de um material investigador mais aprofundado para que, dessa forma, 
busquem a resolução dos problemas dentro daquele meio que foi uma ação estabelecida dentro da 
universidade, o que foi o ponto central do artigo. 

É relevante ressaltar que houve impasses durante o levantamentos das entrevistas, dada a baixa 
adesão dos respondentes ao roteiro proposto, assim como a dificuldade de comunicação com os membros 
da alta hierarquia, público-alvo da pesquisa, e pouco tempo para a coleta, os quais foram relatados como 
fatores comprovadamente dificultantes, de forma que se abre uma vasta gama de oportunidades para 
outros pesquisadores. 

Desse modo, em um primeiro momento, o presente trabalho definiu que a pesquisa e resultados 
seriam de caráter quantitativo; no entanto, devido ao problema exposto no parágrafo anterior, reformulou-

se a proposta para uma abordagem qualitativa, a fim de não comprometer a qualidade do trabalho e 
análise dos dados. Sugere-se, porém, que trabalhos subsequentes, com a mesma temática, aprofundem a 
pesquisa utilizando o instrumento quantitativo. 
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